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SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS - SUFRAMA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2018

Processo Administra(vo n.° 52710.001621/2016-73

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Superintendência da Zona Franca de Manaus -
SUFRAMA, representada, neste ato, pelo Pregoeiro, designado pela Portaria nº 131 , de 27 de abril de 2017,
publicada no Diário Oficial da União do dia 29 de abril de 2016, sediada(a) na Av. Ministro Mário Andreazza,
1424 – Distrito Industrial, CEP 69075-830 – Manaus -AM , realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, do Fpo menor preço, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei nº 8.248, de 23 de
outubro de 1991, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997, do
Decreto nº 7174, de 12 de maio de 2010, Instruções NormaFvas SEGES/MPDG nº 05, de 26 de maio de 2017,
nº 03, de 26 de abril de 2018, nº 1, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro
de  2006,  da  Lei  nº  11.488,  de  15  de  junho  de  2007,  do  Decreto  n°  8.538,  de  06  de  outubro  de  2015,
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste
Edital. 

Data da sessão: 10/9/2018

Horário: 10h:00min (Horário oficial de Brasília)

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br

1.  DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de empresa
especializada  para  a  prestação  de  serviço  de  Telefonia  Fixa  Comutada  (STFC),  na  modalidade  local,  que
compreende a realização de chamadas locais para telefones fixos e móveis, através de entroncamento digital
com disponibilização de PABX Virtual, e também por meio de Linhas Diretas Não Residenciais, para atender
toda a estrutura da Superintendência da Zona Franca de Manaus – SUFRAMA, nos estados do Amazonas, Acre,
Amapá, Rondônia, Roraima e o Distrito Federal, mediante Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, do Fpo
Menor Preço por Grupo, conforme condições, quanFdades, exigências e esFmaFvas, estabelecidas no Edital e
seus Anexos.
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1.2. A licitação será composta por itens, divididos em 2 (dois) Grupos, conforme tabela constante do Termo de
Referência, facultando-se ao licitante a parFcipação em quantos grupos forem de seu interesse, devendo os
lances do certame serem oferecidos por item, mas considerando para fins de classificação o Menor Valor
Global resultante em cada grupo de itens. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1.    As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista
no orçamento da União para o exercício de 2018, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade:  19205

Fonte: 174

Funcional ProgramáFca:  22.122.2121.2000.0001

Natureza de Despesa: 339040.14

PTRES: 089.568

Plano Orçamentário: 0003

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1.  O  Credenciamento  é  o  nível  básico  do  registro  cadastral  no  SICAF,  que  permite  a  parFcipação  dos
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2.  Para  iniciar  o  procedimento  do  registro  cadastral  no  SICAF,  o  fornecedor  interessado,  ou  quem  o
represente,  deverá  acessar  o  Sicaf  no  Portal  de  Compras  do  Governo  Federal,  no  síFo  eletrônico
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de CerFficado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves
Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

3.3.  O  credenciamento  junto  ao  provedor  do  sistema  implica  a  responsabilidade  do  licitante  ou  de  seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação
efetuada  diretamente  ou  por  seu  representante,  não  cabendo  ao  provedor  do  sistema,  ou  ao  órgão  ou
enFdade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da
senha, ainda que por terceiros.

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema
para imediato bloqueio de acesso.

3.6. O credenciamento é pressuposto necessário para parFcipação do licitante no Pregão Eletrônico.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão parFcipar deste Pregão interessados cujo ramo de aFvidade seja compaTvel com o objeto desta
licitação e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
– SICAF, conforme disposto no art. 9º da Instrução NormaFva nº 3, de 26 de abril de 2018.

4.2. Não poderão parFcipar desta licitação os interessados:

4.2.1. proibidos de parFcipar de licitações e celebrar contratos administraFvos, na forma da legislação vigente;

4.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação
e responder administraFva ou judicialmente;
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4.2.3. que se enquadrem nas vedações previstas no arFgo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

4.2.4. que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação;

4.2.4.1.  empresas  em  recuperação  judicial  ou  extrajudicial  que  ainda  não  obFveram  o  acolhimento  ou
homologação judicial de seus planos de recuperação.

4.2.5. enFdades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.2.6. Sociedades CooperaFvas, considerando a vedação conFda no Termo de Conciliação Judicial  firmado
entre o Ministério Público do Trabalho e a União, anexo ao Edital.

4.3. Como condição de parFcipação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do
sistema eletrônico, relaFvo às seguintes declarações:

4.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no arFgo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.3.1.1. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno
porte;

4.3.2.  que está ciente e concorda com as condições conFdas no Edital  e  seus anexos,  bem como de que
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

4.3.3. que inexistem fatos impediFvos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores; 

4.3.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a parFr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do arFgo 7°, XXXIII, da
ConsFtuição;

4.3.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução NormaFva SLTI/MP nº 2,
de 16 de setembro de 2009;

4.3.6. que não possui,  em sua cadeia produFva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da ConsFtuição Federal;

4.3.7. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista
em lei  para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social  e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991;

4.3.8  que  cumpre  os  requisitos  do  Decreto  n.  7174,  de  2010,  estando  apto  a  usufruir  dos  critérios  de
preferência.

5. DO ENVIO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcados
para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaFcamente a fase de recebimento de propostas.

5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília – DF.

5.3.  O licitante  será  responsável  por  todas as  transações que forem efetuadas  em seu  nome no  sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

5.4.  Incumbirá  ao  licitante  acompanhar  as  operações  no  sistema  eletrônico  durante  a  sessão  pública  do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer
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mensagens emiFdas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão reFrar ou subsFtuir as propostas apresentadas.  

5.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:

5.6.1. Valor anual/total do item e grupo;

5.6.2. Descrição detalhada do objeto, contendo, entre outras, as seguintes informações: 

5.6.2.1. ProduFvidade adotada, e se esta for diferente daquela uFlizada pela Administração como referência, a
respecFva comprovação de exequibilidade;

5.7. Todas as especificações do objeto conFdas na proposta vinculam a Contratada. 

5.8.  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos  previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos
serviços.

5.8.1.  A  Contratada deverá arcar  com o ônus decorrente de eventual  equívoco no dimensionamento dos
quanFtaFvos de sua proposta, caso o previsto não seja saFsfatório para o atendimento do objeto da licitação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do arFgo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

5.8.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quanFtaFvos se revele superior às necessidades da
contratante,  a  Administração deverá efetuar  o  pagamento seguindo estritamente as regras  contratuais de
faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e
cabível, de adequação contratual do quanFtaFvo necessário, com base na alínea “b” do inciso I do art. 65 da
Lei nº 8.666, de 1993, nos termos do art. 63, §2º da IN 5/2017);

5.9.  Em  se  tratando  de  Microempreendedor  Individual  –  MEI,  o  licitante  deverá  incluir,  no  campo  das
condições da proposta do sistema eletrônico, o valor correspondente à contribuição prevista no art. 18-B da
Lei Complementar n. 123, de 2006.

5.10.  O  prazo  de  validade  da  proposta  não  será  inferior  a  60  (sessenta)  dias,  a  contar  da  data  de  sua
apresentação. 

5.11. De forma a garanFr a isonomia na disputa entre as operadoras, PARA FINS DESTA LICITAÇÃO, deve ser
adotada como critério de tarifação a metodologia dada pelo Art. 12 do Anexo à Resolução nº 424 da ANATEL,
transcrito a seguir:

5.11.1. unidade de tempo de tarifação: 6 (seis) segundos; 

5.11.2. tempo de tarifação mínima: 30 (trinta) segundos; 

5.11.3.  chamadas faturáveis:  somente são faturáveis chamadas com duração superior a 3 (três) segundos,
observado o disposto no inciso VI; 

5.11.4. no caso de chamadas a cobrar, exceto as chamadas desFnadas ao código 0800, somente são faturadas
as  chamadas  com  duração  superior  a  6  (seis)  segundos,  contada  a  parFr  do  término  da  mensagem
informaFva; 

5.11.5.  no  caso de  chamadas encaminhadas  ao  correio  de  voz  somente  são faturadas as  chamadas  com
duração  superior  a  3  (três)  segundos,  contada  a  parFr  do  sinal  audível  que  acompanha  a  mensagem
caracterísFca do correio de voz; e 

5.11.6. chamadas sucessivas com duração inferior a 30 (trinta) segundos, efetuadas entre os mesmos acessos
de origem e de desFno, e quando o intervalo entre o final de uma ligação e o início da seguinte for inferior a
120 (cento e vinte) segundos são tarifadas como uma única ligação, cuja duração é igual ao somatório das
durações das chamadas sucessivas ou igual ao tempo de tarifação mínima. 6.8. 
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5.12. Elementos de custo como Entroncamentos, faixas de numeração, adequações na rede da CONTRATADA,
entre outros, não serão discriminados na Planilha de Formação de Preços, pois consFtuem insumos inerentes à
prestação do serviço. 

6.  DA FORMULAÇÃO DE LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou
não apresentem especificações técnicas conFdas no Termo de Referência. 

6.1.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo
real por todos os parFcipantes.

6.1.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definiFvo em senFdo contrário, levado
a efeito na fase de aceitação.

6.2 O sistema ordenará automaFcamente as propostas classificadas, sendo que somente estas parFciparão da
fase de lances.

6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.4 Iniciada a etapa compeFFva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.4.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total/anual do item e grupo.

6.5 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as
regras estabelecidas no Edital.

6.6 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser desconsiderados pelo
pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de Gestão. 

6.6.1 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

6.7  O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao úlFmo por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.7.1 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e
o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos

6.8 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
em primeiro lugar. 

6.9 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a idenFficação do licitante. 

6.10  No  caso  de  desconexão  com  o  Pregoeiro,  no  decorrer  da  etapa  compeFFva  do  Pregão,  o  sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.11 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos

6.12 Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício
somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos parFcipantes. 

6.13 A etapa de lances  da  sessão pública será encerrada por  decisão do Pregoeiro.  O sistema eletrônico
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30
(trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaFcamente encerrada a
recepção de lances. 

6.14  Caso  o  licitante  não  apresente  lances,  concorrerá  com  o  valor  de  sua  proposta  e,  na  hipótese  de
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desistência de apresentar outros lances, valerá o úlFmo lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das
propostas.

6.15 Encerrada a etapa de lances, será efeFvada a verificação automáFca, junto à Receita Federal, do porte da
enFdade empresarial. O sistema idenFficará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno
porte parFcipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

6.16 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas
com a primeira colocada.

6.17 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma úlFma oferta para
desempate,  obrigatoriamente  em  valor  inferior  ao  da  primeira  colocada,  no  prazo  de  5  (cinco)  minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automáFca para tanto.

6.18 Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.19 Ao presente certame não se aplica o sorteio como critério de desempate. Lances equivalentes não serão
considerados iguais, vez que a ordem de apresentação pelos licitantes é uFlizada como um dos critérios de
classificação.

6.20 Para a contratação de serviços comuns de informáFca e automação, definidos no art. 16-A da Lei n° 8.248,
de  1991,  será  assegurado  o  direito  de  preferência  previsto  no  seu  arFgo  3º,  conforme  procedimento
estabelecido nos arFgos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010.

6.20.1 Nas contratações de bens e serviços de informáFca e automação, nos termos da Lei nº 8.248, de 1991,
as licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que fizerem jus ao direito de
preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão prioridade no exercício desse bene\cio em relação às
médias e às grandes empresas na mesma situação.

6.21 Quando aplicada a margem de preferência a que se refere o Decreto nº 7.546, de 2 de agosto de 2011,
não se aplicará o desempate previsto no Decreto nº 7.174, de 2010.

7 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

7.1 Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das
especificações do objeto.

7.2  Será  desclassificada  a  proposta  ou  o  lance  vencedor,  nos  termos  do  item  9.1  do  Anexo  VII-A  da  In
SEGES/MPDG n. 5/2017, que: 

7.2.1.  contenha vício insanável ou ilegalidade;

7.2.2.  não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

7.2.3.   apresentar preço final superior  ao preço máximo fixado,  ou que apresentar preço manifestamente
inexequível;

7.2.4. não vierem a comprovar sua exequibilidade, em especial em relação ao preço e produFvidade adotada.

7.3  Os licitantes podem apresentar produFvidades diferenciadas daquela estabelecida como referência, desde
que não alterem o objeto da contratação, não contrariem disposiFvos legais vigentes e,  caso não estejam
conFdas nas faixas referenciais de produFvidade, comprovem a exequibilidade da proposta;
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7.4    Para  efeito  do  subitem  acima,  poderá  haver  adequação  técnica  da  metodologia  empregada  pela
contratada,  visando  a  assegurar  a  execução  do  objeto,  desde  que  manFdas  as  condições  para  a  justa
remuneração do serviço;

7.5   Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da  necessidade  de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do arFgo 43 da Lei n°
8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no anexo VII-A, item 9.4 da IN nº 05/2017, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta. 

7.6  Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados
para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de
custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para
aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

7.7   Qualquer  interessado  poderá  requerer  que  se  realizem  diligências  para  aferir  a  exequibilidade  e  a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

7.8   O  Pregoeiro  poderá  convocar  o  licitante  para  enviar  documento  digital,  por  meio  de  funcionalidade
disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da
proposta.

7.8.1  O  prazo  estabelecido  pelo  Pregoeiro  poderá  ser  prorrogado por  solicitação  escrita  e  jusFficada  do
licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

7.9    Se  a  proposta  ou  lance  vencedor  for  desclassificado,  o  Pregoeiro  examinará  a  proposta  ou  lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

7.10 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para
a conFnuidade da mesma.

7.11  O  Pregoeiro  poderá  encaminhar,  por  meio  do  sistema  eletrônico,  contraproposta  ao  licitante  que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação
em condições diversas das previstas neste Edital.

7.11.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seja obFdo preço melhor.

7.11.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.12  Sempre  que a  proposta  não  for  aceita,  e  antes  de  o  Pregoeiro  passar  à  subsequente,  haverá  nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arFgos 44 e 45 da LC nº 123, de
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8 DA HABILITAÇÃO 

8.1  Como  condição  prévia  ao  exame  da  documentação  de  habilitação  do  licitante  detentor  da  proposta
classificada  em  primeiro  lugar,  o  Pregoeiro  verificará  o  eventual  descumprimento  das  condições  de
parFcipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a parFcipação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1 SICAF;

8.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, manFdo pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

8.1.3  Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Atos  de  Improbidade  AdministraFva,  manFdo  pelo
Conselho Nacional de JusFça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
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8.1.4 Lista de Inidôneos, manFda pelo Tribunal de Contas da União – TCU;

8.2  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário,
por força do arFgo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela
práFca de ato de improbidade administraFva, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.3  Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de
parFcipação.

8.4. A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da qualificação econômico-financeira e da habilitação
jurídica, conforme o caso, dar-se-á primeiramente por meio de consulta ao cadastro no Sicaf.

8.5.  Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relaFva à Habilitação Jurídica, Regularidade
Fiscal e trabalhista: 

8.6 Habilitação jurídica: 

8.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas MercanFs, a cargo da Junta
Comercial da respecFva sede;

8.6.2.  Em  se  tratando  de  Microempreendedor  Individual  –  MEI:  CerFficado  da  Condição  de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenFcidade no
síFo www.portaldoempreendedor.gov.br;

8.6.3.  No caso de sociedade empresária  ou empresa  individual  de responsabilidade limitada -  EIRELI:  ato
consFtuFvo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respecFva
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

8.6.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato consFtuFvo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

8.6.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: cerFdão expedida pela Junta Comercial ou
pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas,  conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou
empresa de pequeno porte;

8.6.7. Inscrição no Registro Público de Empresas MercanFs onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz, no caso de ser o parFcipante sucursal, filial ou agência;

8.6.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

8.6.9. A licitante deverá apresentar também o Termo de Autorização, Contrato de Concessão ou documento
equivalente para a exploração dos serviços objeto do Edital, subscrito pela Anatel. 

8.7. Regularidade fiscal e trabalhista:

8.7.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

8.7.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cerFdão expedida
conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela  Procuradoria-Geral  da  Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida AFva da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relaFvos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.7.3. prova de regularidade com o Fundo de GaranFa do Tempo de Serviço (FGTS);

8.7.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusFça do Trabalho, mediante a apresentação de
cerFdão negaFva ou posiFva com efeito de negaFva, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
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8.7.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relaFvo ao domicílio ou sede do licitante,
perFnente ao seu ramo de aFvidade e compaTvel com o objeto contratual; 

8.7.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relaFva à aFvidade em
cujo exercício contrata ou concorre; 

8.7.7 caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais (ou estaduais) relacionados ao objeto
licitatório,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a  apresentação  de  declaração  da  Fazenda  Municipal
(Fazenda Estadual) do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

8.7.8. caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá
apresentar  toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal  e  trabalhista,
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

8.8 Qualificação Econômico-Financeira:

8.8.1 cerFdão negaFva de falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

8.8.1.1.  Caso  o  licitante  apresente  cerFdão  posiFva  de  falência,  caber  ao  pregoeiro  e  equipe  de  apoio
diligenciar  no senFdo de aferir  se a  empresa em recuperação já  teve seu plano de recuperação acolhido
judicialmente, na forma do art. 58 da Lei nº 11.101, de 2005.

8.8.2 balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úlFmo exercício social, referentes ao úlFmo exercício
social, comprovando índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a
1 (um);

8.8.2.1. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = A(vo Circulante + Realizável a Longo Prazo

          Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =                        A(vo Total                                 

          Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =       A(vo Circulante        

               Passivo Circulante

8.8.3. O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá, a critério da Administração, comprovar que possui
(capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo) equivalente a 10% (dez por cento) do valor total esFmado da
contratação ou do item perFnente.

8.9 As empresas deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de: 

8.9.1   Comprovação  de  apFdão  para  a  prestação  dos  serviços  em  caracterísFcas,  quanFdades  e  prazos
compaTveis com o objeto desta licitação, ou com o item perFnente, por período não inferior a três anos,
mediante a apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
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8.9.1.1 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua aFvidade econômica principal ou
secundária especificadas no contrato social vigente; 

8.9.1.2 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos,
um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8
da IN SEGES/MPDG n. 5, de 2017.  

8.9.2.3  Para  a  comprovação  da  experiência  mínima  três  anos,  é  admiFda  a  apresentação  de  atestados
referentes  a  períodos  sucessivos  não  conTnuos,  não  havendo  a  obrigatoriedade  dos  três  anos  serem
ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

8.9.2.3.1 O atestado apresentado para um item não poderá ser uFlizado para os demais, exceto o quanFtaFvo
excedente.

8.9.2.4 Poderá ser admiFda, para fins de comprovação de quanFtaFvo mínimo do serviço, a apresentação de
diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, para fins de
comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo
VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

8.9.2.5  O  licitante  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à  comprovação  da  legiFmidade  dos
atestados  apresentados,  apresentando,  dentre  outros  documentos,  cópia  do  contrato  que  deu  suporte  à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto
no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

8.9.3. Declaração de que instalará escritório na cidade de Manaus, a ser comprovado no prazo máximo de 60
(sessenta) dias contado a parFr da vigência do contrato, em cumprimento ao disposto no item 10.6, ‘a’, do
anexo VII da IN SLTI/MP nº 05/2017, conforme modelo do Anexo a este Edital. Caso a licitante já disponha de
matriz, filial ou escritório no local definido, deverá declarar a instalação/manutenção do escritório.

8.10 As empresas cadastradas ou não no SICAF deverão apresentar ainda:

8.10.1. Declaração emiFda pelo licitante de que conhece as condições locais para execução do objeto ou que
realizou vistoria no local do evento, conforme item 3.3 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017, ou caso opte
por não realiza-la, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do
trabalho,  que  assume  total  responsabilidade  por  este  fato  e  que  não  uFlizará  deste  para  quaisquer
quesFonamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou financeiras com este (órgão ou enFdade), na forma
do Anexo IV ou Anexo V deste Edital. 

8.11  O  licitante  enquadrado  como  Microempreendedor  Individual  que  pretenda  auferir  os  bene\cios  do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e
das demonstrações contábeis do úlFmo exercício.

8.12 Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser apresentados em
meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema (upload), no prazo de 2 (duas)
horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.  Somente mediante autorização do Pregoeiro e em
caso  de  indisponibilidade  do  sistema,  será  aceito  o  envio  da  documentação  por  meio  do  e-mail
copeli@suframa.gov.br. Posteriormente, os documentos serão remeFdos em original, por qualquer processo
de  cópia  reprográfica,  autenFcada  por  tabelião  de  notas,  ou  por  servidor  da  Administração,  desde  que
conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 48 (quarenta
e oito) horas, após encerrado o prazo para o encaminhamento via funcionalidade do sistema (upload)  ou
e-mail.
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8.12.1  Não  serão  aceitos  documentos  com  indicação  de  CNPJ/CPF  diferentes,  salvo  aqueles  legalmente
permiFdos.

8.13 A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da qualificação econômico-financeira e da habilitação
jurídica, conforme o caso,  dar-se-á primeiramente por meio de consulta ao cadastro no Sicaf,  conforme o
disposto no art. 21, inc. III, da IN SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018. 

8.13.1 Também poderão ser consultados os síFos oficiais emissores de cerFdões, especialmente quando o
licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

8.14 Caso o licitante esteja com a documentação vencida no Sicaf, e o Pregoeiro não logre êxito em obter a
cerFdão correspondente através do síFo oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o
licitante  será  convocado  a  encaminhar,  no  prazo  de  2  (duas)  horas,  documento  válido  que  comprove  o
atendimento  das  exigências  deste  Edital,  sob  pena  de  inabilitação,  ressalvado  o  disposto  quanto  à
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das licitantes qualificadas como microempresas ou empresas
de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

8.14.1. Em razão de greve, calamidade pública, fato de natureza grave ou problema com linha de transmissão
de dados que inviabilize o acesso ao Sistema, o Departamento de Normas e Sistemas de LogísFca da Secretaria
de Gestão comunicará o fato aos órgãos e enFdades licitantes ou contratantes, orientando que recebam os
documentos diretamente do interessado, conforme art. 41, da IN SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018.

8.15 A existência de restrição relaFvamente à regularidade fiscal  e  trabahista não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda
a todas as demais exigências do edital.

8.15.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

8.16 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma
vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo
licitante, mediante apresentação de jusFficaFva.

8.17 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública.

8.18 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a conFnuidade da mesma.

8.19 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

8.20 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos arFgos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação
da proposta subsequente.

8.21 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

9 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

9.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

9.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repeFdos os atos
anulados e os que dele dependam.

9.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor
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não assinar  o  contrato,  não  reFrar  o  instrumento equivalente  ou  não  comprovar  a  regularização  fiscal  e
trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

9.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

9.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo
com a fase do procedimento licitatório.

9.2.2 A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados conFdos no SICAF, sendo
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) horas, a
contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1 ser  redigida  em língua portuguesa,  daFlografada ou digitada,  em uma via,  sem emendas,  rasuras,
entrelinhas ou ressalvas,  devendo a úlFma folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal.

10.1.2 apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor, em
conformidade com o modelo anexo a este instrumento convocatório.

10.1.3 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

10.2 A proposta final  deverá  ser  documentada nos  autos  e  será levada em consideração no decorrer  da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1 Todas as especificações do objeto conFdas na proposta vinculam a Contratada.

11 DOS RECURSOS

11.1 O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista de
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos,
para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer,  de forma moFvada, isto é,  indicando contra
qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais moFvos, em campo próprio do sistema.

11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempesFvidade e a existência de moFvação
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso.

11.2.2 A falta de manifestação moFvada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência
desse direito.

11.2.3 Uma vez admiFdo o recurso, o recorrente terá, a parFr de então, o prazo de três dias para apresentar as
razões,  pelo  sistema  eletrônico,  ficando  os  demais  licitantes,  desde  logo,  inFmados  para,  querendo,
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa
de seus interesses.

11.2.4 O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praFcou o ato recorrido, a qual
poderá  reconsiderar  sua  decisão,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  ou  no  mesmo  prazo  fazê-lo  subir,
devidamente informado, para decisão.

11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusceTveis de aproveitamento. 

11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste
Edital.
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12 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

12.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praFcados, a autoridade competente homologará
o procedimento licitatório. 

13 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

13.1 O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Termo de Contrato, prestará garanFa de
5% (cinco por cento) do valor total do contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste
Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais.
O prazo para apresentação da garanFa poderá ser prorrogado por igual período a critério da Administração
contratante. 

13.1.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garanFa acarretará a aplicação de multa de 0,07%
(sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

13.1.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Contratante a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da
Lei n. 8.666 de 1993. 

13.2 A validade da garanFa, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90 dias
após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG nº 5/2017.

13.3 A garanFa assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

13.3.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 

13.3.2  prejuízos  diretos  causados  à  Administração  decorrentes  de  culpa  ou  dolo  durante  a  execução  do
contrato;

13.3.3 multas moratórias e puniFvas aplicadas pela Administração à contratada. 

13.4 A modalidade seguro-garanFa somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item
anterior, observada a legislação que rege a matéria.

13.5 A garanFa em dinheiro deverá  ser  efetuada em favor  da  Contratante,  em conta  específica  na  Caixa
Econômica Federal, com correção monetária. 

13.6 O garanFdor não é parte legíFma para figurar em processo administraFvo instaurado pela Contratante
com o objeFvo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à Contratada (inserido pela IN nº 05/2017)

13.7 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garanFa deverá ser ajustada
à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros uFlizados quando da contratação. 

13.8  Se  o  valor  da  garanFa  for  uFlizado  total  ou  parcialmente  em  pagamento  de  qualquer  obrigação,  a
Contratada obriga-se a fazer a respecFva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data
em que for noFficada. 

13.9 Será considerada exFnta a garanFa:

13.9.1  com  a  devolução  da  apólice,  carta  fiança  ou  autorização  para  o  levantamento  de  importâncias
depositadas em dinheiro a Ttulo de garanFa, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo
circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

13.9.2  no prazo de 90 dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a
ocorrência de sinistros, quando o prazo será estendido, nos termos da comunicação.

14 DO TERMO DE CONTRATO
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14.1 Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a parFr da
data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, cuja vigência será de 12 (doze) meses, podendo ser
prorrogado  por  interesse  da  Contratante  até  o   limite  de  60  (sessenta)  meses,  conforme disciplinado no
contrato.  

14.2 Previamente à contratação, a Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem como ao Cadastro
InformaFvo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo.

14.2.1 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF,  o contratado deverá regularizar  a  sua situação
perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e
anexos.

14.3 AlternaFvamente à convocação para comparecer perante o órgão ou enFdade para a assinatura do Termo
de Contrato, a  Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal  com
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da
data de seu recebimento. 

14.4 O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser  prorrogado,  por igual  período,  por solicitação
jusFficada do adjudicatário e aceita pela Administração.

15 DO REAJUSTE

15.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Contrato, anexo a este
Edital.

16 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

16.1  Os  critérios  de  recebimento  e  aceitação  do  objeto  e  de  fiscalização  estão  previstos  no  Termo  de
Referência.

17 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

17.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

18 DO PAGAMENTO

18.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento
da Nota Fiscal/Fatura. 

18.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e definiFvo do serviço, nos
seguintes termos: 

18.2.1. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a
documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;  

18.2.2. No prazo de até 10 dias corridos a parFr do recebimento dos documentos da CONTRATADA, o fiscal
técnico deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao
gestor do contrato. 

18.3. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a parFr do recebimento do relatório mencionado acima, o Gestor
do  Contrato  deverá  providenciar  o  recebimento  definiFvo,  ato  que  concreFza  o  ateste  da  execução  dos
serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

18.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades  que  impeçam  a  liquidação  e  o  pagamento  da  despesa,  indicar  as  cláusulas  contratuais
perFnentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respecFvas correções; 

18.3.2. EmiFr Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definiFvo dos serviços prestados, com base
nos relatórios e documentações apresentadas; e 

18.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
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fiscalização. 

18.4 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

18.5  O  pagamento  somente  será  autorizado  depois  de  efetuado  o  “atesto”  pelo  servidor  competente,
condicionado  este  ato  à  verificação  da  conformidade  da  Nota  Fiscal/Fatura  apresentada  em  relação  aos
serviços efeFvamente prestados, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no item 2 do
Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

18.6  Será  considerada  data  do  pagamento  o  dia  em  que  constar  como  emiFda  a  ordem  bancária  para
pagamento.

18.7 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital. 

18.8  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  da  contratada,  será  providenciada  sua
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,  regularize sua situação ou, no mesmo
prazo,  apresente  sua  defesa.  O  prazo  poderá  ser  prorrogado  uma  vez,  por  igual  período,  a  critério  da
contratante.

18.9  Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  a  contratante  deverá
comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
perFnentes e necessários para garanFr o recebimento de seus créditos.  

18.10 PersisFndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administraFvo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

18.11 Havendo a efeFva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  

18.12  Somente  por  moFvo  de  economicidade,  segurança  nacional  ou  outro  interesse  público  de  alta
relevância,  devidamente  jusFficado,  em qualquer  caso,  pela  máxima autoridade da  contratante,  não  será
rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 

18.13 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

18.13.1  A  Contratada regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  exclusivamente  para  as  aFvidades  de
prestação de serviços previstas no §5º-C, do arFgo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as exceções nele previstas.
No entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado à  apresentação  de  comprovação,  por  meio  de  documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

18.14 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a
data de seu vencimento até o efeFvo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5%
(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N  =   Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efeFvo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.
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I   =   Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)      I = ( 6 / 100 )            I = 0,00016438

                               365

                                                     TX = Percentual da taxa anual = 6%

19 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1 Comete infração administraFva, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

19.1.1  não  assinar  o  termo de  contrato  ou  aceitar/reFrar  o  instrumento  equivalente,  quando convocado
dentro do prazo de validade da proposta;

19.1.2 apresentar documentação falsa;

19.1.3 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

19.1.4 ensejar o retardamento da execução do objeto;

19.1.5 não manFver a proposta;

19.1.6 cometer fraude fiscal;

19.1.7 comportar-se de modo inidôneo;

19.2  Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a  declaração  falsa  quanto  às  condições  de
parFcipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento
da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

19.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

19.3.1 Multa de 1% (um por  cento)  sobre  o valor  esFmado do(s)  item(s)  prejudicado(s)  pela conduta do
licitante;

19.3.2 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até
cinco anos;

19.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulaFvamente com a sanção de impedimento.

19.5  A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo  administraFvo  que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto
na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

19.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educaFvo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

19.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

19.8 As sanções por atos praFcados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

20 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

20.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar este Edital.

20.2 A impugnação poderá ser  realizada por  forma eletrônica,  pelo e-mail  copeli@suframa.gov.br  ou por
peFção dirigida ou protocolada no endereço Avenida Ministro de Mário Andreazza nº 1424 Distrito Industrial,
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Manaus - Amazonas, CEP: 69075-830, setor de protocolo.

20.3 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.

20.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

20.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro,
até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio
eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

20.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

20.7 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos
do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

21 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaFcamente transferida para o primeiro dia úFl subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

21.2 Não será permiFda subcontratação.

21.3 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem
a  substância  das  propostas,  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  despacho  fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

21.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

21.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação. 

21.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado
do processo licitatório.

21.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á
o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

21.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

21.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá as deste Edital.

21.10 Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos www.comprasgovernamentais.gov.br e
www.suframa.gov.br  e  também  poderão  ser  lidos  e/ou  obFdos  no  endereço  Avenida  Ministro  de  Mário
Andreazza nº 1424 Distrito Industrial, Manaus - Amazonas, nos dias úteis, no horário das 08h30 horas às 16h30
horas,  mesmo endereço e  período no qual  os  autos  do processo administraFvo permanecerão com vista
franqueada aos interessados. 

22.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

22.11.1 ANEXO I - Termo de Referência;

22.11.2 ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato;

22.11.3 ANEXO III – Termo de Conciliação Judicial firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a União;

22.11.5 ANEXO IV – Modelo de Declaração de Vistoria;

22.11.6 ANEXO V - Modelo de Declaração de Não-Vistoria;
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22.11.7 ANEXO VI - Modelo de Declaração de Instalação de Escritório.

Manaus, ......... de ................................. de 2018

GUSTAVO IGREJAS FILGUEIRA

Superintendente Adjunto ExecuFvo

ANEXOS AO MINUTA DE EDITAL

ANEXO II

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

TERMO DE CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
Nº ......../2018, QUE FAZEM
ENTRE SI A
SUPERINTENDÊNCIA DA
ZONA FRANCA DE MANAUS
– SUFRAMA E A EMPRESA
.....................................................  

A SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS – SUFRAMA, com sede na Avenida Ministro Mário
Andreazza,  nº  1474  –  Distrito  Industrial,  na  cidade  de  Manaus/AM,  inscrito(a)  no  CNPJ  sob  o  nº
04.407.029/0001-43,  neste ato representado pelo Superintendente  Adjunto ExecuFvo,  Sr.   Gustavo Adolfo
Igreja Filgueiras, nomeado pela Portaria nº 943, publicada no Diário Oficial da União,  Seção 2, de 4 de outubro
de 2017, e em razão da delegação de competência conferida pela Portaria/Suframa nº 88, de 16 de fevereiro
de 2016, inscrito(a) no CPF nº ...................., portador(a) da Carteira de IdenFdade nº ....................................,
doravante  denominada  CONTRATANTE,  e  o(a)  ..............................  inscrito(a)  no  CNPJ/MF  sob  o  nº
............................,  sediado(a)  na  ...................................,  em  .............................  doravante  designada
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) .....................,  portador(a) da Carteira de IdenFdade nº
................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo
nº 52710.001621/2016-73 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº
10.520,  de 17 de julho de 2002,  do Decreto nº  2.271,  de 7 de julho de 1997,  e  da Instrução NormaFva
SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do
Pregão nº 28/2018, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1.  O  objeto  do  presente  instrumento  é  a  contratação  de  serviço  de
........................................................................................................................................................,  que  serão
prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2.   Este  Termo  de  Contrato  vincula-se  ao  Edital  do  Pregão,  idenFficado  no  preâmbulo  e  à  proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

GRUPO 1 – SERVIÇOS DE TELEFONIA FIXA COMUTADA – STFC.    
MODALIDADE LOCAL: LINHAS COM TECNOLOGIA DE PABX VIRTUAL

Item Especificação
Unidade de

serviço
QuanFdade

Anual
Valor

unitário
Valor
total

X X X X R$ R$

X X X X R$ R$

                    GRUPO 2 – SERVIÇOS DE TELEFONIA FIXA COMUTADA – STFC. 

MODALIDADE LOCAL: LINHAS DIRETAS NÃO RESIDENCIAIS.

Item Especificação
Unidade de

serviço
QuanFdade

Anual
Valor

unitário
Valor
total

X X X X R$ R$

X X X X R$ R$

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de .........../........
/........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por interesse das partes até o  limite
de  60  (sessenta)  meses,  desde  que  haja  autorização  formal  da  autoridade  competente  e  observados  os
seguintes requisitos:

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza conFnuada;  

2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços
tenham sido prestados regularmente;  

2.1.4. Seja juntada jusFficaFva e moFvo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização
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do serviço;  

2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;  

2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; 

2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.  

2.1.8. A CONTRATADA não tem direito subjeFvo à prorrogação contratual.

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo adiFvo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

3.3. O valor acima é meramente esFmaFvo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão
dos quanFtaFvos de serviços efeFvamente prestados.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista
no orçamento da União, para o exercício de 2018, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade:  19205

Fonte: 174

Funcional ProgramáFca:  22.122.2121.2000.0001

Natureza de Despesa: 339040.14

PTRES: 089.568

Plano Orçamentário: 0003

Nota de Empenho nº ................... data: ...../...../............

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma
natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Edital e no Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1.  O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um ano,
contado  a  parFr  da  data  limite  para  a  apresentação  da  proposta,  pela  variação  do  Índice  de  Serviço
Telecomunicações (IST) na forma e periodicidades regulamentadas pela ANATEL.
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6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a parFr dos efeitos
financeiros do úlFmo reajuste.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1.  A  CONTRATADA  prestará  garanFa  no  valor  de  R$  ...............  (.......................),  na  modalidade  de
.............................., no prazo de 10 (dez) dias, observadas as condições previstas no Edital, com validade de 90
(noventa) dias após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação, observados
os requisitos previstos no item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1.  O  regime  de  execução  dos  serviços  a  serem  executados  pela  CONTRATADA,  os  materiais  que  serão
empregados e a fiscalização pela  CONTRATANTE são aqueles  previstos  no Termo de Referência,  anexo do
Edital.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo
do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do
Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666,
de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções
previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente moFvados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à
prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administraFva prevista no
art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– VEDAÇÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA:

12.1.1. caucionar ou uFlizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

12.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE,
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salvo nos casos previstos em lei.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem
como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nº 05, de 2017.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições conFdas na Lei nº 8.666,
de 1993,  na Lei  nº 10.520,  de 2002 e demais normas federais aplicáveis  e,  subsidiariamente,  segundo as
disposições conFdas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios
gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da
União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO

16.1.  É eleito o Foro da Seção Judiciária do Amazonas - JusFça Federal, para dirimir os liTgios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º
da Lei nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas testemunhas. 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20.....

_________________________

Representante legal da CONTRATANTE

_________________________

Representante legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1-

2- 
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ANEXO III

ACORDO ENTRE MPT E AGU IMPEDE UNIÃO DE CONTRATAR TRABALHADORES POR MEIO DE COOPERATIVAS
DE MÃO DE OBRA TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIAL

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  TRABALHO,  neste  ato  representado  pelo  Procurador-Geral  do  Trabalho,  Dr.
Guilherme  Mastrichi  Basso,  pela  Vice-Procuradora-Geral  do  Trabalho,  Dra.  Guiomar  Rechia  Gomes,  pelo
Procurador-Chefe da PRT da 10ª Região, Dr. Brasilino Santos Ramos e pelo Procurador do Trabalho Dr. Fábio
Leal Cardoso, e a UNIÃO, neste ato representada pelo Procurador-Geral da União, Dr. Moacir Antonio da Silva
Machado, pela Sub Procuradora Regional da União - 1ª Região, Dra. Helia Maria de Oliveira Bekero e pelo
Advogado da União, Dr. Mário Luiz Guerreiro;

CONSIDERANDO  que  toda  relação  jurídica  de  trabalho  cuja  prestação  laboral  não  eventual  seja  ofertada
pessoalmente pelo obreiro, em estado de subordinação e mediante contraprestação pecuniária, será regida
obrigatoriamente pela Consolidação das Leis do Trabalho ou por estatuto próprio, quando se tratar de relação
de trabalho de natureza estatutária, com a Administração Pública; 

CONSIDERANDO que a legislação consolidada em seu art.  9º,  comina de nulidade absoluta todos os atos
praFcados com o intuito de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação da lei trabalhista;

CONSIDERANDO que as sociedades cooperaFvas, segundo a Lei n.  5.764, de 16.12.1971,  art.  4º,  “(...)  são
sociedades de pessoas,  com forma e natureza  jurídica  próprias,  de natureza  civil,  não sujeitas  à  falência,
consFtuídas para prestar serviços aos associados”.

CONSIDERANDO  que  as  cooperaFvas  podem  prestar  serviços  a  não  associados  somente  em  caráter
excepcional e desde que tal faculdade atenda aos objeFvos sociais previstos na sua norma estatutária, (art. 86,
da Lei n. 5.764, de 16.12.1971), aspecto legal que revela a patente impossibilidade jurídica das cooperaFvas
funcionarem como agências de locação de mão de obra terceirizada; 

CONSIDERANDO que a administração pública está inexoravelmente jungida ao princípio da legalidade, e que a
práFca do merchandage é vedada pelo art. 3º, da CLT e repelida pela jurisprudência sumulada do C. TST (En.
331);

CONSIDERANDO que os trabalhadores aliciados por cooperaFvas de mão de obra, que prestam serviços de
natureza subordinada à UNIÃO embora laborem em situação fáFca idênFca a dos empregados das empresas
prestadoras  de  serviços  terceirizáveis,  encontram-se  à  margem  de  qualquer  proteção  jurídico-laboral,
sendo-lhes  sonegada a  incidência  de  normas  proteFvas  do  trabalho,  especialmente  àquelas  desFnadas  a
tutelar a segurança e higidez do trabalho subordinado, o que afronta o princípio da isonomia, a dignidade da
pessoa humana e os valores sociais do trabalho (arts. 5º, caput e 1º, III e IV da ConsFtuição Federal);

CONSIDERANDO que num processo de terceirização o tomador dos serviços (no caso a administração pública)
tem responsabilidade sucessiva por eventuais débitos trabalhistas do fornecedor de mão de obra, nos termos
do Enunciado 331, do TST, o que poderia gerar graves prejuízos financeiros ao erário, na hipótese de se apurar
a presença dos requisitos do art. 3º, da CLT na aFvidade de intermediação de mão de  obra patrocinada por
falsas cooperaFvas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação Para a Promoção das CooperaFvas aprovada na 90ª sessão, da OIT –
Organização  Internacional  do Trabalho,  em junho de 2002,  dispondo que os  Estados  devem implementar
políFcas nos senFdo de: “8.1.b GaranFr que as cooperaFvas não sejam criadas para, ou direcionadas a, o não

:: SEI / SUFRAMA - 0312286 - Edital :: https://www.sei.suframa.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_im...

23 de 29 23/08/2018 10:47



cumprimento das leis do trabalho ou usadas para estabelecer relações de emprego disfarçadas, e combater
pseudocooperaFvas que violam os direitos dos trabalhadores velando para que a lei trabalhista seja aplicada
em todas as empresas.”

RESOLVEM

Celebrar  CONCILIAÇÃO  nos  autos  do  Processo  01082-2002-020-10-00-0,  em  tramitação  perante  a  MM.
Vigésima Vara do Trabalho de Brasília-DF, mediante os seguintes termos:

Cláusula Primeira - A UNIÃO abster-se-á de contratar trabalhadores, por meio de cooperaFvas de mão de obra,
para a prestação de serviços ligados às suas aFvidades-fim ou meio, quando o labor, por sua própria natureza,
demandar execução em estado de subordinação, quer em relação ao tomador, ou em relação ao fornecedor
dos serviços, consFtuindo elemento essencial ao desenvolvimento e à prestação dos serviços terceirizados,
sendo eles:

a) – Serviços de limpeza;

b) – Serviços de conservação;

c) – Serviços de segurança, de vigilância e de portaria;

d) – Serviços de recepção;

e) – Serviços de copeiragem;

f) – Serviços de reprografia;

g) – Serviços de telefonia;

h) – Serviços de manutenção de prédios, de equipamentos, de veículos e de instalações;

i) – Serviços de secretariado e secretariado execuFvo;

j) – Serviços de auxiliar de escritório;

k) – Serviços de auxiliar administraFvo;

l) – Serviços de office boy (conTnuo);

m) – Serviços de digitação;

n) – Serviços de assessoria de imprensa e de relações públicas;

o) – Serviços de motorista, no caso de os veículos serem fornecidos pelo próprio órgão licitante;

p) – Serviços de ascensorista;

q) – Serviços de enfermagem; e

r) – Serviços de agentes comunitários de saúde.

Parágrafo Primeiro – O disposto nesta Cláusula não autoriza outras formas de terceirização sem previsão legal.

Parágrafo  Segundo  –  As  partes  podem,  a  qualquer  momento,  mediante  comunicação  e  acordos  prévios,
ampliar o rol de serviços elencados no caput.

Cláusula Segunda - Considera-se cooperaFva de mão de obra, aquela associação cuja aFvidade precípua seja a
mera intermediação individual de trabalhadores de uma ou várias profissões (inexisFndo assim vínculo de
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solidariedade entre seus associados), que não detenham qualquer meio de produção, e cujos serviços sejam
prestados a terceiros, de forma individual (e não coleFva), pelos seus associados.

Cláusula Terceira - A UNIÃO obriga-se a estabelecer regras claras nos editais de licitação, a fim de esclarecer a
natureza  dos  serviços  licitados,  determinando,  por  conseguinte,  se  os  mesmos  podem  ser  prestados  por
empresas  prestadoras  de  serviços  (trabalhadores  subordinados),  cooperaFvas  de  trabalho,  trabalhadores
autônomos, avulsos ou eventuais;

Parágrafo Primeiro - É lícita a contratação de genuínas sociedades cooperaFvas desde que os serviços licitados
não estejam incluídos no rol inserido nas alíneas “a”a “r” da Cláusula Primeira e sejam prestados em caráter
coleFvo e com absoluta autonomia dos cooperados,  seja em relação às  cooperaFvas,  seja em relação ao
tomador dos serviços, devendo ser juntada, na fase de habilitação, listagem contendo o nome de todos os
associados. Esclarecem as partes que somente os serviços podem ser terceirizados, restando absolutamente
vedado o fornecimento (intermediação de mão de obra) de trabalhadores a órgãos públicos por cooperaFvas
de qualquer natureza.

Parágrafo Segundo – Os editais de licitação que se desFnem a contratar os serviços disciplinados pela Cláusula
Primeira deverão fazer expressa menção ao presente termo de conciliação e sua homologação, se possível
transcrevendo-os na íntegra ou fazendo parte integrante desses editais, como anexo.

Parágrafo Terceiro - Para a prestação de serviços em sua forma subordinada, a licitante vencedora do certame
deverá  comprovar  a  condição  de  empregadora  dos  prestadores  de  serviços  para  as  quais  se  objeFva  a
contratação, consFtuindo-se esse requisito, condição obrigatória à assinatura do respecFvo contrato.

DAS SANÇÕES PELO DESCUMPRIMENTO

Cláusula Quarta – A UNIÃO obriga-se ao pagamento de multa (astreinte) correspondente a R$ 1.000,00 (um
mil reais) por trabalhador que esteja em desacordo com as condições estabelecidas no presente Termo de
Conciliação, sendo a mesma reversível ao Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT).

Parágrafo Primeiro – O servidor público que, em nome da Administração, firmar o contrato de prestação de
serviços nas aFvidades relacionadas nas alíneas “a” a “r” da Cláusula Primeira, será responsável solidário por
qualquer  contratação  irregular,  respondendo  pela  multa  prevista  no  caput,  sem  prejuízo  das  demais
cominações legais.

Parágrafo Segundo – Em caso de noTcia de descumprimento dos termos firmados neste ajuste,  a UNIÃO,
depois de inFmada, terá prazo de 20 (vinte) dias para apresentar sua jusFficaFva perante o Ministério Público
do Trabalho.

DA EXTENSÃO DO AJUSTE À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA

Cláusula  Quinta  –  A  UNIÃO  se  compromete  a  recomendar  o  estabelecimento  das  mesmas  diretrizes  ora
pactuadas em relação às autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista, a
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fim de vincular todos os órgãos integrantes da administração pública indireta ao cumprimento do presente
termo de conciliação, sendo que em relação às empresas públicas e sociedades de economia mista deverá ser
dado conhecimento ao Departamento de Coordenação e Controle das Empresas Estatais – DEST, do Ministério
do Planejamento, Orçamento e Gestão, ou órgão equivalente, para que discipline a matéria no âmbito de sua
competência.

DA HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL DO AJUSTE

Cláusula Sexta – - As partes submetem os termos da presente conciliação à homologação do Juízo da MM.
Vigésima Vara do Trabalho, para que o ajuste gere os seus efeitos jurídicos.

Cláusula  SéFma  -  Os  termos  da  presente  avença  gerarão  seus  efeitos  jurídicos  a  parFr  da  data  de  sua
homologação judicial.

Parágrafo único – Os contratos em vigor entre a UNIÃO e as CooperaFvas, que contrariem o presente acordo,
não serão renovados ou prorrogados.

Cláusula Oitava -  A presente conciliação exFngue o processo com exame do mérito apenas em relação à
UNIÃO, prosseguindo o feito quanto aos demais réus.

Dito isto, por estarem as partes ajustadas e compromissadas, firmam a presente conciliação em cinco vias, a
qual terá eficácia de Ttulo judicial, nos termos dos arFgos 831, parágrafo único, e 876, caput, da CLT.

Brasília, 05 de junho de 2003.

GUILHERME MASTRICHI BASSO GUIOMAR RECHIA GOMES

Procurador-Geral do Trabalho Vice-Procuradora-Geral do

Trabalho

BRASILINO SANTOS RAMOS FÁBIO LEAL CARDOSO

Procurador-Chefe/PRT 10ª Região Procurador do Trabalho

MOACIR ANTONIO DA SILVA MACHADO

Procurador-Geral da União

HELIA MARIA DE OLIVEIRA BETTERO MÁRIOLUIZ GUERREIRO
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Sub-Procuradora-Regional da União–1ª Região Advogado da União

Testemunhas:

GRIJALBO FERNANDES COUTINHO

Presidente da Associação Nacional dos Magistrados

da JusFça do Trabalho – ANAMATRA

PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Associação dos Juízes Federais

do Brasil - AJUFE

REGINA BUTRUS

Presidente da Associação Nacional dos Procuradores

do Trabalho - ANPT

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE VISTORIA

1. Declaro conhecer e compreender o conteúdo do Edital do Pregão n° ___/201_ e seus Anexos, que visa a
contratação  de  empresa  especializada  para  prestação  de  serviço  de  Telefonia  Fixa  Comutada  (STFC),  na
modalidade local, que compreende a realização de chamadas locais para telefones fixos e móveis, através de
entroncamento  digital  com  disponibilização  de  PABX  Virtual,  e  também por  meio  de  Linhas  Diretas  Não
Residenciais, para atender toda a estrutura da Superintendência da Zona Franca de Manaus – SUFRAMA, nos
estados  do  Amazonas,  Acre,  Amapá,  Rondônia,  Roraima  e  o  Distrito  Federal,  mediante  Licitação,  na
modalidade Pregão Eletrônico, do Fpo Menor Preço por Grupo, conforme condições, quanFdades, exigências e
esFmaFvas, estabelecidas no Edital e seus Anexos.

2. Declaro que aceito os termos da Administração e firmo o compromeFmento de observá-los integralmente.

3.  Declaro,  ainda,  ter  conhecimento  dos  serviços  a  serem  prestados,  bem  como  das  dependências,
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comprometendo-me  com  as  obrigações  que  regem  essa  licitação,  não  encontrando  nelas  qualquer
impedimento à execução do objeto.

Empresa:
CNPJ (MF):
Telefone:
Endereço:
E-Mail:
Data/Local:

             _____________________________________________

                      Nome e assinatura do responsável da empresa

                      Número da cédula de idenFdade do declarante

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE NÃO-VISTORIA

1. Declaro conhecer e compreender o conteúdo do Edital do Pregão n° ___/201_ e seus Anexos, que visa a
contratação  de  empresa  especializada  para  prestação  de  serviço  de  Telefonia  Fixa  Comutada  (STFC),  na
modalidade local, que compreende a realização de chamadas locais para telefones fixos e móveis, através de
entroncamento  digital  com  disponibilização  de  PABX  Virtual,  e  também por  meio  de  Linhas  Diretas  Não
Residenciais, para atender toda a estrutura da Superintendência da Zona Franca de Manaus – SUFRAMA, nos
estados  do  Amazonas,  Acre,  Amapá,  Rondônia,  Roraima  e  o  Distrito  Federal,  mediante  Licitação,  na
modalidade Pregão Eletrônico, do Fpo Menor Preço por Grupo, conforme condições, quanFdades, exigências e
esFmaFvas, estabelecidas no Edital e seus Anexos.

2. Declaro que aceito os termos da Administração e firmo o compromeFmento de observá-los integralmente.

3. Declaro, ainda, ter conhecimento dos serviços a serem prestados, comprometendo-me com as obrigações
que regem essa licitação, não encontrando nelas qualquer impedimento à execução do objeto.

4. Declaro, de vontade própria, não ter realizado a vistoria a que era, a todas as empresas interessadas no
processo licitatório, de direito.

Empresa:
CNPJ (MF):
Telefone:
Endereço:
E-Mail:
Data/Local:

                  ____________________________________________

                          Nome e assinatura do responsável da empresa

:: SEI / SUFRAMA - 0312286 - Edital :: https://www.sei.suframa.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_im...

28 de 29 23/08/2018 10:47



                          Número da cédula de identidade do declarante

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE INSTALAÇÃO DE ESCRITÓRIO

A empresa (nome da empresa) declara que instalará escritório na cidade Manaus/AM, tendo o prazo máximo de 60
(sessenta) dias contado a partir da vigência do contrato, dispondo de capacidade operacional para receber e
solucionar qualquer demanda da Contratante, bem como realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção,
treinamento, admissão e demissão dos funcionários, em cumprimento ao disposto no item 10.6, ‘a’, do anexo VII
da IN SLTI/MP nº 05/2017.

Manaus, ......, de ..........., de 2018

____________________________________

Assinatura da contratada

Documento assinado eletronicamente por Gustavo Adolfo Igrejas Filgueiras, Superintendente Adjunto(a),
em 22/08/2018, às 15:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenFcidade deste documento pode ser conferida na hkp://www.sei.suframa.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 0312286 e o código CRC 066902D9.

Referência: Processo nº 52710.001621/2016-73 SEI nº 0312286
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